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RESUMO: A liberdade de imprensa é o tema deste artigo, dando-se ênfase na busca pela 

representação social de determinados sujeitos em relação a esse princípio fundamental no 

contexto pandêmico. O objetivo principal foi estudar sobre o pensamento de acadêmicos, 

professores e profissionais da área da saúde referente à atuação da imprensa no período da 

Covid-19, fazendo uma análise do pensamento desses indivíduos frente ao trabalho da mídia. 

A pesquisa teve a participação de 150 entrevistados, que responderam duas questões de 

evocação, com os “Liberdade de Imprensa” e “Imprensa e Pandemia”. Os resultados foram 

tratados no sistema Iramuteq, sendo o primeiro questionamento verificado através da tabela de 

frequência, em que se mostrou as palavras mais evocadas. Verificou-se nessa perspectiva que 

a representação se voltou para a existência da liberdade, que é um direito da democracia e tem 

a função de levar ao povo as notícias. Na segunda vertente, as respostas geraram uma árvore 

máxima, em que os troncos principais destacaram os vernáculos Fake News, Informação, 

Vacina e Sociedade. A ideia demonstrou que as pessoas pensam que os meios de 

comunicação na pandemia devem prestar as informações, cuidar para que não se veicule as 

falsidades e focar em prol do social na divulgação da vacina. A reflexão final levou a crer que 

não se pode censurar o jornalismo, pois se vive em um Estado Democrático de Direito. Deve 

haver acesso livre às informações verdadeiras em prol do interesse público, principalmente 

em um contexto tão sério como da pandemia de Covid-19 e as vacinas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Liberdade. Representação. Pandemia. Imprensa. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Dentre os diferentes fundamentos presentes na Constituição Federal, o direito livre de 

se expressar é fundamental e essencial, pois garante a dignidade do indivíduo e ao mesmo 

tempo garante a estrutura democrática do Brasil. Não se pode conceber uma vida digna, sem 

que haja possibilidade dos cidadãos expressarem seus sonhos e convicções. É a garantia de 

voz do cidadão, inclusive na manifestação de suas correntes ideológicas, filosóficas e 

políticas.  

O objeto desse artigo tem como destaque o estudo sobre a liberdade de imprensa em 

tempos de pandemia, utilizando-se como método de investigação a teoria da representação 
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social, no sentido de verificar a percepção a respeito do tema de alguns sujeitos envolvidos no 

processo. 

A justificativa para que fosse desenvolvido tal estudo envolveu várias discussões 

veiculadas em mídias sociais, durante o período mais crítico de isolamento, no contexto da 

participação da mídia na divulgação de matérias jornalistas. E também o pensamento do 

cidadão da influência midiática, da política no trabalho da imprensa. Esse princípio é um dos 

pilares do Estado Democrático de Direito, mas possui limites e a lei traz as consequências 

quando o mesmo é extrapolado. Por isso a pergunta central para essa pesquisa, como esse 

direito fundamental foi visto, pensado e idealizado nesses tempos tão sombrios. 

O trabalho foi dividido em duas partes. Inicialmente a parte teórica que se pautou no 

conceito, evolução histórica e a fundamentalidade da norma. Em um segundo momento, dessa 

primeira parte, estudou-se a teoria das Representações Sociais, abordando-se o conceito e 

importância para a presente apuração. 

Em um segundo momento dedicou-se a discussão dos resultados e foi dividida em 

análise dos dados sociodemográficos e a verificação das respostas dadas aos questionários. No 

formulário passado para 150 pessoas, entre professores, acadêmicos e profissionais da saúde 

foram feitas duas perguntas de evocação, a primeira utilizou o termo indutor “Liberdade de 

Imprensa” e a segunda “Pandemia e Imprensa”.  

Para as duas verificações, foi utilizado o Software Iramuteq. A análise de frequência, 

com a discussão das palavras mais evocadas, verificada na primeira questão, e a árvore 

máxima, para a segunda questão.  Quando se questionou sobre o posicionamento dos sujeitos 

em relação à imprensa ser livre, gerou-se uma possibilidade de núcleo central através da 

palavra “Informação”, que demonstra que os meios de comunicação devem ter liberdade para 

divulgar as notícias para a população. 

Já na análise da segunda pergunta de evocação, concluiu-se que quando se expressou 

as palavras “Pandemia e Imprensa”, a informação continua sendo o núcleo da representação, 

confirmando que esse meio foi essencial durante esse momento. Os levantamentos realizados 

pelo rádio, televisão e jornais são necessários, sempre respeitando a veracidade do contexto, 

para não causar pânico e causar um desserviço social. 

Foi um estudo que refletiu sobre a impossibilidade de que em Estados democráticos 

haja a possibilidade de se censurar o conteúdo jornalístico. O Brasil não vive mais uma 

ditadura, e esse direito deve ser resguardo, como assim preceitua a Constituição Federal. O 

que não se pode aceitar é que esse serviço seja realizado de forma irresponsável ou política e 

assim passe a gerar informações falsas que gerem pânico a população nacional. 



3 

 

2 METODOLOGIA 

 

O trabalho foi dividido em duas partes. Inicialmente a parte teórica que se pautou no 

conceito, evolução histórica e a fundamentalidade da norma, tendo como premissa o método 

bibliográfico de coleta de informações. Em um segundo momento, dessa primeira parte, 

estudou-se a teoria das Representações Sociais, abordando-se o conceito e importância para a 

presente apuração. 

Em um segundo momento, dedicou-se a discussão dos resultados e foi dividida em 

análise dos dados sociodemográficos e a verificação das respostas dadas aos questionários. No 

formulário passado para 150 pessoas, entre professores, acadêmicos e profissionais da saúde 

foram feitas duas perguntas de evocação, a primeira utilizou o termo indutor “Liberdade de 

Imprensa” e a segunda “Pandemia e Imprensa”.  

Para as duas verificações, foi utilizado o Software Iramuteq. A análise de frequência, 

com a discussão das palavras mais evocadas, verificada na primeira questão, e a árvore 

máxima, para a segunda questão.  Quando se questionou sobre o posicionamento dos sujeitos 

em relação a imprensa ser livre, gerou-se uma possibilidade de núcleo central através da 

palavra “Informação”, que demonstra que os meios de comunicação devem ter liberdade para 

divulgar as notícias para a população. 

Já na análise da segunda pergunta de evocação, concluiu-se que quando se expressou 

as palavras “Pandemia e Imprensa”, a informação continua sendo o núcleo da representação, 

confirmando que esse meio foi essencial durante esse momento. Os levantamentos realizados 

pelo rádio, televisão e jornais são necessários, sempre respeitando a veracidade do contexto, 

para não causar pânico e causar um desserviço social. 

 

 

3 DISCUSSÕES, RESULTADOS E/OU ANÁLISE DE DADOS 

 

3.1 Termo indutor “Liberdade de Imprensa”  

 

Nessa primeira verificação, foi usado as frequências geradas pelo programa, em que se 

mostrou as palavras mais evocadas, como se mostra da Figura 1 abaixo: 
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Figura 1 - Tabela de frequência 

 

 

A figura mostra as principais palavras em ordem decrescente, sendo a primeira, 45 

vezes repetida, “Informação”, que significa que, para se ter a verificação do respeito ao 

princípio acima, é necessário a informação. As duas vertentes caminham em conjunto, tendo o 

vernáculo “Liberdade” sido evocado 42 vezes. Ou seja, as notícias dependem que a o 

jornalismo, ou qualquer outro meio de professar as notícias devem advir de uma boa 

informação. 

A terceira palavra “Direito”, com 33 evocações, simboliza que o termo indutor é uma 

norma fundamental, que protege os meios de comunicação para que trabalhem e produzam 

informações. Estando assim o Estado impedido de censurar o trabalho da imprensa. Como 

norma essencial sabe-se que não há caráter absoluto. Em caso de infringir a dignidade ou 

violar a intimidade dos cidadãos pode assim ser punida. Quando se concede a liberdade a 

imprensa mostra-se que o Estado vive uma democracia, sendo o cerne de uma sociedade livre 

e democrática. 

 

3.2 Termo indutor “Pandemia e Imprensa” 

 

Desde fevereiro de 2020, quando o primeiro caso de Covid-19 foi diagnosticado no 

Brasil, o país passou por vários momentos. Em todos eles o jornalismo esteve ativo, mas a 

pesquisa buscou responder à pergunta de qual seria a possível representação social dos 

sujeitos da pesquisa, quando lhes foram perguntados sobre a Pandemia e a Imprensa. Através 
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da análise de similitude, que gerou a figura a seguir, pode-se visualizar as palavras centrais e 

suas ramificações, que passam a ser interpretadas. 

 

Figura 2 - Árvore Máxima 

 

 

Após análise da figura, percebem-se três núcleos importantes. E a partir deles as 

ramificações analisadas pelos sujeitos do processo. O primeiro tem como palavra-chave 

“Informação”, o que simboliza que a imprensa foi importante para gerar as notícias sobre a 

doença que se espalhou pelo Brasil e o mundo.  

Pelo dicionário Aurélio (2021) essa palavra significa e representa um conjunto de 

dados e conhecimentos organizados. São referências sobre um acontecimento, fato ou 

fenômeno. Tem origem latina do vernáculo “informare”, que traduzido entende-se por 

modelar, dar forma a algo. Assim, se percebe que se remete a conhecimentos que tem a 

capacidade de reduzir a incerteza de algum assunto que é do interesse do povo ou mesmo 

aprofundar os saberes em relação ao que já foi exposto. 

Ao mesmo tempo, percebe-se que o que era informado deve ser verdadeiro e com 

responsabilidade por parte dos jornalistas, designados para essas matérias. Ou seja, a 

população entrevistada entende que o serviço da imprensa gerou uma solidariedade pública, 

mas em conjunto com as sérias reportagens produzidas existiam também as mentiras. 
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4 CONCLUSÕES  

 

Diante dos estudos realizados, viu-se, através da leitura de grandes clássicos da 

literatura do Direito, que o conceito de liberdade deve ser realizado e assegurado ao próximo. 

Em relação à imprensa, é a forma livre de se manifestar, o seu poder de se expressar, sem 

impedimentos, desde que jamais prejudique o povo.  

O ordenamento jurídico brasileiro traz como direito fundamental a imprensa livre, que 

é o espelho intelectual do povo. Mas não significa dizer que se refere apenas a possibilidade 

de ser jornalista, crítico ou editores. Ela se justifica na medida em que os indivíduos têm o 

direito a uma informação correta e que seja regido pela imparcialidade. 

Como Estado Democrático de Direito, artigo 1º da Constituição Federal Brasileira, a 

formação de opinião pública deve ser caracterizada pelos canais de comunicação. Canais 

esses que devem viabilizar a expressão nos diferentes setores da sociedade, inclusive para as 

minorias. 

O objetivo do presente artigo foi fazer uma abordagem sobre a representação social de 

determinados sujeitos, não identificáveis, em relação ao tema, durante esse período de 

pandemia que se vive até o momento. Várias notícias são veiculadas todos os dias, dentre elas 

as falsas, que muitas vezes podem gerar pânico e desinformação.  

A partir das análises dos dados relatados nos questionários respondidos por estudantes, 

professores e profissionais da saúde, chegou-se a possível representação da atuação da 

imprensa no Brasil no contexto da Covid-19. Foram analisadas duas questões de evocação. A 

primeira o termo indutor foi “Liberdade de Imprensa”, que gerou um possível núcleo central, 

tendo como palavra mais evocada “Informação”, o que leva a conclusão de que a imprensa 

precisa ser livre para divulgar as notícias para a população. Em um Estado democrático como 

o Brasil é um direito da população ter acesso à verdade o que revela a real democracia. 

A reflexão final leva a crer que não se pode mais censurar o conteúdo jornalístico da 

imprensa. Não se vive mais uma ditadura e o direito à liberdade de imprensa, que é 

constitucional e fundamental, deve ser respeitado. Só não pode se aceitar que esse serviço seja 

prestado de forma a gerar notícias e informações falsas, que gerem pânico na sociedade. 
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